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Abstract This study sought to 
evaluate the fre quency and factors 
associated with non-use of  
telehealth consultancy by physicians 
who work in  the Family Health 
Strategy (FHS) in the North of  the 
State of Minas Gerais. It is a 
cross-sectional  study that used a 
previously-tested self-admin istered 
questionnaire. Poisson regression 
analy sis with robust variance was 
used after bivariate  analysis to 
identify the factors associated with  
non-use of telehealth consultancy. A 
total of 385  physicians from 73 
municipalities participated in  the 
study. The frequency of non-use of 
telehealth  consultancy by physicians 
in the FHS was 55.8%.  After multiple 
analysis, the following variables  
were identified: the lack of availability 
of comput ers and Internet access in 
the Basic Health Units  (BHU) for 
medical professionals (p = 0.001; PR  
= 1.10; 95% CI: 1.04-1.17), the lack 

of informa tion about telehealth 
consultancy (p< 0.001; PR  = 1.47; 
95% CI: 1.38-1.56) and lack of 
training  in telehealth consultancy (p 
< 0.001; PR = 1.15;  95% CI: 
1.08-1.24). The results support that 
the  informatics infrastructure of the 
BHU, the dis semination of the 
service and the training should  orient 
the strategies for implementation, 
diffusion  and improvement of the 
quality of telehealth con  
sultancy services in primary health 
care. Key words Telemedicine, 
Primary health care,  Informatics in 
public health  
Resumo Este estudo objetivou 
avaliar a frequ ência e os fatores 
associados à não utilização do  
serviço de teleconsultoria por 
médicos que atuam  na Estratégia 
Saúde da Família (ESF) no Norte de  
Minas Gerais. Trata-se de um estudo 
transversal  que utilizou questionário 
autoaplicado, previa mente testado. 
A análise de regressão de Poisson  
com variância robusta foi empregada 
após aná lises bivariadas para 



identificação dos fatores as sociados 
à não utilização do serviço de 
teleconsul toria. Participaram do 
estudo 385 médicos de 73  
municípios. A frequência de não 
utilização do ser viço de 
teleconsultoria pelos médicos da 
ESF foi de  55,8%. Foram 
identificadas como variáveis asso 
ciadas após análise múltipla a 
indisponibilidade  de computador 
com internet na Unidade Básica  de 
Saúde (UBS) para uso do 
profissional médico  (p = 0,001; RP = 
1,10; IC95%: 1,04-1,17), a falta  de 
informação sobre o serviço (p < 
0,001; RP =  1,47; IC95%: 1,38-1,56) 
e a falta de treinamento  para uso da 
teleconsultoria (p < 0,001; RP = 1,15; 
IC95%: 1,08-1,24). Os resultados 
reforçam que a  infraestrutura de 
informática das UBS, a divul gação 
do serviço e a oferta de treinamento 
devem  direcionar as estratégias 
para implementação, di fusão e 
melhoria da qualidade do serviço de 
tele consultoria na atenção primária.  
Palavras-chave Telemedicina, 
Atenção primá ria à saúde, 
Informática em saúde pública.  
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Introdução  

A Atenção Primária à Saúde (APS) 
tem recebido  importante destaque 
no Brasil, nos últimos anos,  
sobretudo pelo processo de 
descentralização e  ampliação da 
cobertura assistencial, apoiados  
pela Estratégia Saúde da Família 
(ESF). Apesar  dos avanços 
alcançados, permanecem antigos  
desafios, tais como a necessidade de 
distribuição  mais adequada de 
médicos e outros profissionais  de 
saúde no território nacional e a 
efetiva mu dança do modelo de 
atenção, com melhoria da  qualidade 

e da efetividade da atenção 
primária1.  Há também desafios 
importantes que transcen  
dem o setor saúde, como o 
investimento em in fraestrutura e a 
redução das desigualdades sociais  
nas distintas regiões do país2.  
A relação entre a APS e a atenção 
especializa da, que é apontada como 
um dos fatores condi cionantes da 
resolutividade das equipes da ESF,  
é outro desafio enfrentado pelos 
gestores. Por  um lado, a atenção 
primária depende do acesso  à 
atenção especializada para aumentar 
sua reso lutividade, por outro, a baixa 
resolutividade da  atenção primária 
aumenta a demanda por servi ços 
especializados3. Existe ainda a 
dificuldade de  fixação de 
profissionais em áreas rurais ou isola 
das, ou ainda em municípios de 
pequeno e até de  médio porte4.  
Para minimizar as desigualdades de 
acesso  aos serviços de saúde e 
aumentar a resolutivida de da 
atenção primária, o Brasil segue a 
tendên cia global de 
desenvolvimento e disseminação da  
telessaúde, também denominada de 
telemedi cina ou e-saúde, sendo líder 
na implementação  de projetos de 
grande escala5,6. A telessaúde tem  
sido cada vez mais incorporada 
como prática  rotineira nos serviços 
de saúde em todo o mun do7-9. 
Todavia, ainda existe grande 
variabilidade  na prestação dos 
serviços e na concepção que  
profissionais de saúde e usuários 
declaram sobre  o tema9. Mesmo na 
Inglaterra, onde o Serviço  Nacional 
de Saúde definiu uma política própria 
sobre o tema, existem barreiras ao 
funcionameno  pleno das atividades 
e receio dos médicos diante  das 
novas relações estabelecidas7. 
Outros autores  registram também 
que evidências favoráveis à  
telessaúde naquele país são 
variáveis e/ou limi tadas, 
principalmente porque inclui uma 
ampla  gama de tecnologias10.   
O modelo de telessaúde adotado no 
Brasil  baseia-se na conexão das 
universidades com a  atenção 
primária de cidades remotas por 
meio  de atividades de tele-educação 
e teleassistência,  visando 
principalmente ao fortalecimento da   

ESF11. Entre as atividades de 
teleassistência, des taca-se a 
teleconsultoria, atividade de apoio 
assis tencial com caráter 
educacional, que visa ampliar  a 
capacidade resolutiva de quem a 
solicita, de vendo ser baseada na 
melhor evidência científica  
disponível, adaptada às realidades 
locais e estar  em conformidade com 
os princípios do SUS e da  APS12.  
No Estado de Minas Gerais, o Centro 
de Te lessaúde, ligado ao Hospital 
das Clínicas da Uni versidade 
Federal de Minas Gerais 
(HC-UFMG),  coordena a Rede de 
Teleassistência de Minas Ge rais 
(RTMG), formada pela parceria de 
sete uni versidades públicas 
localizadas no estado, cujo  principal 
objetivo é dar suporte aos 
profissionais  da APS por meio da 
oferta de serviços de tele consultoria 
assíncrona (offline) e telediagnóstico.  
A finalidade é reduzir 
encaminhamentos desne cessários 
de pacientes a consultas ou 
propedêuti cas especializadas, 
constituindo-se uma forma de  
educação permanente em serviço e 
reduzindo a  sensação de isolamento 
profissional11. A aplica ção de 
sistemas de teleconsultoria para a 
atenção  primária tem o potencial de 
ampliar o acesso da  população a 
serviços especializados, reduzir o  
tempo de espera por consultas 
especializadas e o  tempo de 
diagnóstico, melhorando a qualidade  
do atendimento à população e 
reduzindo custos  para o sistema de 
saúde12.   
No serviço de teleconsultoria 
assíncrona  ofertado pela RTMG, os 
profissionais da APS  acessam o 
sistema via internet e descrevem o 
caso  clínico, com a possibilidade de 
anexar uma foto  ou qualquer outro 
arquivo necessário. Os planto  
nistas reguladores, que são das 
áreas de Medicina  de 
Família/Clínica Médica, 
Ginecologia/Obs tetrícia, Pediatria, 
Dermatologia, Enfermagem,  
Odontologia, Fisioterapia, Farmácia, 
Psicologia  e Fonoaudiologia, 



recebem a solicitação, anali sam e 
respondem em até 24 horas de 
segunda a  sexta-feira. As 
solicitações que exigem uma abor 
dagem mais específica são 
encaminhadas a um  especialista 
focal cadastrado no sistema (terceira  
opinião) que responde diretamente 
ao solicitante  em até 48 horas5. 
Ressalta-se que a RTMG não  oferta 
o serviço de teleconsultoria por 
telefone  (“canal 0800”).   
O Norte de Minas Gerais, cuja 
macrorregião  de saúde é composta 
por 86 municípios e nove  regiões de 
saúde, com população total de pou 
co mais de 1,5 milhões de 
habitantes13, é consi derado uma 
região emblemática para áreas que  
podem se beneficiar com a utilização 
do serviço  de teleconsultoria na 
APS, uma vez que apresenta  baixa 
densidade demográfica, forte 
desigualdade  

social, grandes distâncias entre os 
municípios,  que na sua grande 
maioria são de pequeno porte,  e 
extensas áreas rurais. Em relação à 
rede de aten ção à saúde na região, 
a mesma apresenta a maior  
cobertura da Estratégia Saúde da 
Família de Mi nas Gerais, sendo o 
acesso à atenção especializa da, 
sobretudo ao seu componente 
ambulatorial,  um dos principais nós 
críticos apontados pelos  gestores 
municipais de saúde do Norte de 
Minas.   
Nesse contexto, conhecer as 
barreiras ao uso  pleno do serviço de 
teleconsultoria é uma etapa  
fundamental para o alcance de 
melhores resulta dos na APS, pois tal 
serviço configura-se como  uma 
excelente oportunidade, 
principalmente  para regiões 
carentes e remotas, onde não se 
pode  esperar uma cobertura 
especializada presencial14.  Diferente 
dos estudos sobre o uso desses 
serviços  realizados anteriormente 
em Minas Gerais, este  estudo teve 
como foco a realização da teleconsul 
toria especificamente pelo 
profissional médico  que atua na 
ESF, profissional responsável por en 

caminhar, quando necessário, 
usuários a outros  pontos de atenção 
à saúde.   
O objetivo deste estudo foi avaliar a 
frequ ência e os fatores associados à 
não utilização do  serviço de 
teleconsultoria assíncrona (offline) pe 
los profissionais médicos que atuam 
na ESF no  Norte de Minas Gerais.   

Métodos  

Trata-se de um estudo transversal, 
conduzido de  maio a novembro de 
2016, na macrorregião de  saúde 
Norte de Minas Gerais, Brasil. A 
população  do estudo foi formada por 
médicos das equipes  da ESF. Foram 
critérios de inclusão: ser médico  
efetivamente cadastrado em equipe 
da ESF e es  
tar atuando no momento da coleta de 
dados (isto  e, não estar em férias ou 
licenciado por qual quer motivo). 
Ressalta-se que não houve cálculo  
amostral considerando o interesse de 
se trabalhar  com todo o contingente 
de profissionais médicos  que 
atuavam na ESF no período do 
estudo (611  profissionais) e por isso 
todos foram convidados  a participar 
do estudo.   
Para coleta de dados, foi utilizado 
questioná rio autoaplicado com 60 
questões agrupadas em  quatro 
blocos: caracterização do profissional 
e do  uso da internet; acesso a 
serviços de saúde espe cializados; 
fatores associados ao uso do serviço 
de teleconsultoria; satisfação com o 
serviço de  teleconsultoria. O 
questionário fundamentou-se  em 
instrumento já utilizado no estudo de 
Alki mim et al.15. As características do 
município fo  

ram confirmadas no sítio eletrônico 
do Instituto  Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). Inicialmente, foi 
realizado um estudo piloto  para 
testar o instrumento de coleta de 
dados com  a participação de 
profissionais médicos e não  médicos 
que atuavam na ESF. Como não 
houve  necessidade de reformulação 
e adequações do  questionário, os 

profissionais médicos que par 
ticiparam nesta etapa foram incluídos 
no estudo  principal.  
A análise estatística foi realizada por 
meio do  programa Statistical 
Package for the Social Sciences 
(SPSS), versão 20.0 (SPSS for 
Windows, Chicago,  EUA). A 
associação entre variáveis 
relacionadas  ao município e ao 
profissional médico da ESF e a  não 
utilização do serviço de 
teleconsultoria foi in  
vestigada por meio do teste 
qui-quadrado e foram  calculadas as 
Razões de Prevalência (RP) e seus  
respectivos intervalos de confiança 
de 95%. As  variáveis que se 
mostraram associadas até o nível  de 
20% foram avaliadas conjuntamente 
por meio  da análise de regressão de 
Poisson, com variância  robusta. 
Após essa etapa, foram consideradas 
no  modelo final apenas as 
associações que mantive ram nível 
de significância de até 5% (p < 0,05).  
Todos os participantes foram 
orientados so bre o estudo e 
apresentaram anuência por meio  da 
assinatura do Termo de 
Consentimento Livre  e Esclarecido. 
O projeto de pesquisa teve consen 
timento institucional da 
Superintendência Re gional de 
Saúde, vinculada à Secretaria de 
Estado  de Saúde de Minas Gerais e 
foi aprovado pelo  Comitê de Ética 
em Pesquisa da Universidade Es 
tadual de Montes Claros.  

Resultados  

Participaram do estudo profissionais 
médicos da  ESF de todas as nove 
regiões de saúde do Nor te de Minas 
Gerais. Houve representantes de 73  
dos 86 municípios que compõem a 
macrorregião  de saúde (84,8%), 
totalizando 385 profissionais  
(63,1%).  
 A Tabela 1 apresenta as principais 
caracte rísticas do grupo de 
profissionais participantes  deste 
estudo. A maioria dos profissionais 
era do  sexo feminino (55,3%) e 
solteira (51,7%). A ida de variou de 
23 a 71 anos, sendo a média 34,6  
anos (DP ± 10,41). A maior parte dos 
responden tes não tinha residência 



ou especialização prévia  (59,5%), 
referiam tempo de trabalho na APS 
in ferior a cinco anos (66,0%). O 
principal meio de  acesso à internet 
no trabalho era o smartphone  
(71,7%). 
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Tabela 1. Características de médicos da 
Estratégia Saúde  da Família da região 
Norte de Minas Gerais; Brasil, 2016. 
Variável n %  
Sexo  
 Masculino 172 44,7  Feminino 213 55,3 
Idade (anos)  
 < 30 159 41,3  30 a 45 163 42,3  46 a 65 
55 14,3  > 65 8 2,1  
Estado Civil  
 Solteiro 199 51,7  Casado 161 41,8  
Separado/Divorciado 19 4,9  Outros 6 1,6 
Nacionalidade  
 Brasileira 343 89,1  Cubana 42 10,9 
Vínculo com o Programa Mais Médicos  
 Sim 72 18,7  Não 313 81,3 Residência 
ou Especialização prévia  

 Sim 156 40,5  Não 229 59,5 Tempo de 
trabalho na APS (anos)  
 < 1 78 20,3  1 a 5 176 45,7  6 a 10 50 
13,0  > 10 81 21,0 Tempo de trabalho no 
Município (anos)  
 < 1 180 46,8  1 a 3 128 33,2  4 a 6 33 
8,6  > 6 44 11,4 Frequência de acesso à 
internet por   
demandas de trabalho  
 Muito frequentemente 110 28,6  
Frequentemente 173 44,9  Algumas 
vezes 97 25,2  Nunca 5 1,3  
Frequência de acesso à internet durante 
o   
trabalho  
 Muito frequentemente 25 6,5  
Frequentemente 93 24,2  Algumas vezes 
192 49,8  Nunca 75 19,5 Meio de acesso 
a internet no trabalho*  
 Computador pessoal 35 9,1  Smartphone 
276 71,7  Computador da UBS 39 10,1  
Não se aplica 45 11,7  
*A soma dos percentuais é maior devido ao fato 
do profissional  referir a mais de um meio. 

Quanto à utilização do serviço de 
teleconsul toria, a maioria dos 
médicos (55,8%) relatou não  utilizar 
o serviço, e quase um terço (32,5%) 
dizia  não ter sido informada sobre o 
mesmo. Quase  dois terços dos 
entrevistados (63,9%) informa ram 
que no município onde atuam não há 
orien tação administrativa para uso 
do serviço de tele consultoria. 
Aproximadamente metade (47,5%)  
desses profissionais relatou não ter 
computador  com internet disponível 
para uso do profissio nal médico na 
Unidade Básica de Saúde (UBS)  
onde trabalha e, para quase um terço 
(31,4%)  dos mesmos, a qualidade 
da conexão internet no  município 
onde atua é considerada ruim ou pés 
sima. Os fatores motivadores e 
limitantes ao uso  do serviço de 
teleconsultoria apontados por esses  
profissionais estão descritos na 
Tabela 2.  
A Tabela 3 apresenta os resultados 
da análise  bivariada para 
associações entre variáveis rela 
cionadas ao município e ao 
profissional médico  da ESF com a 
não utilização do serviço de tele 
consultoria, e a Tabela 4 as variáveis 
que se man tiveram no modelo final 

após análise conjunta  das variáveis. 
Mostraram associadas com a não  
utilização do serviço de 
teleconsultoria: indispo nibilidade de 
computador com internet na UBS  
para uso do profissional médico, falta 
de infor mação sobre o serviço e falta 
treinamento prévio  em 
teleconsultoria.  

Discussão  

Os resultados deste estudo 
registraram uma sig nificativa 
proporção de não utilização do 
serviço  de teleconsultoria 
assíncrona pelos profissionais  
médicos da ESF no Norte de Minas 
Gerais. Em  princípio, essa 
proporção é elevada, considerando  
que o Norte de Minas, devido às 
suas especifici dades, apresenta 
maior necessidade de utilização  do 
serviço de teleconsultoria pelos 
profissionais  médicos na atenção 
primária quando comparado  com 
outras realidades.   
Estudo realizado por Pessoa et al.6 

mostrou  que uma das maiores taxas 
de profissionais de  saúde usuários 
do serviço de teleconsultoria no  
estado de Minas Gerais encontra-se 
na região  Norte de Minas, que é 
uma das áreas mais po  
bres, com baixos índices de 
desenvolvimento hu mano (IDH) e 
distante dos grandes centros. Po 
rém, nesse estudo, o profissional 
enfermeiro foi  apontado como o 
principal usuário, e não o mé dico. 
Estudo realizado por Marcolino et 
al.5, que  analisou as teleconsultorias 
realizadas pela Rede  de 
Teleassistência de Minas Gerais, no 
período   

Tabela 2. Caracterização do cenário de 
utilização  do serviço de teleconsultoria, 
segundo avaliação dos  médicos da 
Estratégia Saúde.  
Variável n %  
Qualidade conexão internet  
 Ótima 14 3,6  Boa 104 27,0  Satisfatória 
104 27,0  Ruim/Péssima 121 31,4  Não 
sabe responder 42 11,0 Computador com 
internet na UBS   



para uso do profissional médico  
 Sempre disponível 45 11,7  Quase 
sempre disponível 72 18,7  Quase nunca 
disponível 85 22,1  Nunca disponível 183 
47,5 Orientação administrativa para uso   
do serviço de teleconsultoria  
 Sim 139 36,1  Não 246 63,9 Uso do 
serviço de teleconsultoria  
 Sim 170 44,2  Não 215 55,8 Fatores 
motivadores para uso do   
serviço de teleconsultoria*  

registrou baixa taxa de utilização do 
serviço de  teleconsultoria por 
médicos que atuam na APS.  
Situações semelhantes são descritas 
por outros  autores12,17,18.  
Os benefícios da telessaúde 
somente são evi denciados quando o 
sistema é largamente utili zado. 
Assim, para causar impacto no 

sistema de  saúde local, o serviço de 
teleconsultoria deve ser  incorporado 
à prática dos profissionais de saú 
de19, o que é um grande desafio, 
considerando as  barreiras existentes 
para sua efetiva utilização.   
A insuficiência de equipamentos 
informáti cos nos serviços de saúde 
no país, incluindo as  Unidades 
Básicas de Saúde, é apontada como  
uma das causas da precariedade dos 
serviços,  e é uma barreira 
extremamente importante à  
disseminação e consolidação da 
telemedicina no  Brasil20. Essa 
precariedade tende a se agravar em  
regiões remotas e periféricas, como 
a investigada  no presente estudo, 
que apontou a indisponibi  
lidade de computador com internet 
para uso do  profissional médico na 
UBS como variável asso ciada à não 
utilização do serviço de teleconsulto 
ria. A falta de acesso a computador 
com internet  na unidade de saúde 

foi o fator limitante ao uso   
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 Aumento da segurança para  

tomada de decisão  
 Ampliação da capacidade  
resolutiva  
95 24,8 219 56,9  

desse serviço na APS mais 
apontado pelos mé dicos 
participantes deste estudo, 
que constatou  também que 
quase um terço desses 
profissionais  trabalha em 
municípios cuja qualidade de 
cone  

 Obtenção de conhecimento 67 17,4  
Bonificação salarial 11 2,9  Outro 6 1,6  Não 
sabe responder 2 0,5 Fatores limitantes ao 
uso do serviço   
de teleconsultoria na APS*  
 Informação sobre o serviço 108 28,1  
Treinamento para uso do serviço 66 17,1  
xão à internet é avaliada como ruim ou 
péssima.  A necessidade de maiores 
investimentos na in fraestrutura de 

informática nos serviços de APS  foi 
apontada também a partir dos resultados do  
primeiro ciclo Programa de Melhoria do 
Acesso  e da Qualidade da Atenção Básica 
(PMAQ-AB)21.   

Embora não exista uma definição de parâ 
metros adequados para avaliação do uso 

dos  serviços de telessaúde, é razoável 
supor que exis  

 Acesso a computador com  
internet na UBS  
 Tempo durante o horário de  
trabalho  
 Falta de recomendação para uso 
do serviço  
131 34,0 114 29,6 7 1,8  

ta uma grande necessidade 
de aperfeiçoamento  
profissional para as equipes 
da APS, pois o tra balho 
implica em atenção a 
problemas de saúde  
complexos que inclui 

diferentes ciclos de vida,  
diferentes fases das doenças 
e uma marcante in fluência do 
contexto familiar e 
comunitário. A   



 Interesse do profissional 17 4,4  Não sabe 
responder 6 1,6 *A soma dos percentuais é maior 
devido ao fato do  profissional referir mais de um 
fator. 

de 2007 a 2012, mostrou que apenas um 
pouco  mais de um terço dessas 
teleconsultorias foi soli citada por médicos. 
Em outra pesquisa, realizada  no município 
de Belo Horizonte16, também se   

experiência da rede de telessaúde do Rio 

Grande  do Sul mostra que, mesmo na 
presença de limi tações estruturais, existe 
um grande potencial de  utilização dos 
serviços de teleconsultoria com  impactos 
sobre a qualidade dos cuidados e sobre   

os fluxos entre diferentes níveis de 
cuidados22.  Em outro estudo, também 

realizado em Mi nas Gerais6, a 
disponibilidade de computadores  para 

teleconsultoria nas UBS não apresentou  
associação estatisticamente significativa 

com o  uso do serviço. Além disso, somente 
30% dos   
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Tabela 3. Variáveis associadas a não utilização do serviço de teleconsultoria por médicos da Estratégia Saúde da   
F 

R 

  

Família, Norte de Minas Gerais; Brasil, 2016. (Análise bivariada)  
o 

n 

e 

c 

Utiliza teleconsultoria  
s 

a 

m 

Variável  
a 

D 

Relacionadas ao município  

Não Sim  
n % n % p-valor RP (IC95%)  

Computadores com internet na UBS para uso do médico 0,102  Indisponível 156 73,0 111 65,3 
1,18 (0,96-1,46)  Disponível 58 27,0 59 34,7  
Acesso a consulta especializada 0,023  Dificuldade 104 48,4 102 60,0 0,81 (0,68-0,97)  Facilidade 
111 51,6 68 40,0  
Orientação administrativa para uso do serviço 0,002  Não 123 57,2 123 72,4 0,76 (0,64-0,90)  Sim 
92 42,8 47 27,6  
Relacionadas ao profissional médico  
Sexo 0,062  Masculino 87 40,5 85 50,0 0,84 (0,70-1,01)  Feminino 128 59,5 85 50,0  
Idade 0,046  ≤ 45 anos 187 87,0 135 79,4 1,30 (0,98-1,75)  > 45 anos 28 13,0 35 20,6  
Nacionalidade 0,005  Brasileira 200 93,0 143 84,1 1,63 (1,08-2,47)  Cubana 15 7,0 27 15,9  
Vínculo ao Programa Mais Médicos < 0,001  Não 189 87,9 124 72,9 1,67 (1,21-2,30)  Sim 26 12,1 
46 27,1  
Residência/Especialização < 0,001  Não 147 68,4 82 48,2 1,47 (1,20-1,80)  Sim 68 31,6 88 51,8  
Tempo de trabalho na APS 0,001  ≤ 5 anos 157 73,0 97 57,1 1,40 (1,13-1,73)  > 5 anos 58 27,0 73 
42,9  
Tempo de trabalho no Município < 0,001 1,49 (1,25-1,79)  ≤1 ano 122 56,7 58 34,1  
 > 1ano 93 43,3 112 65,9  
Acessa internet em casa por demandas do trabalho 0,241  Não 62 28,8 40 23,5 1,12 (0,93-1,36)  
Sim 153 71,2 130 76,5  
Relacionadas ao acesso à internet no trabalho e à Teleconsultoria  
Usa computador pessoal para acesso 0,206  Não 199 92,6 151 88,8 1,24 (0,86-1,80)  Sim 16 7,4 
19 11,2  
Usa Smartphone para acesso 0,181  Não 55 25,6 54 31,8 0,87 (0,70-1,08)  Sim 160 74,4 116 68,2  
Usa computador da UBS para acesso 0,021  Não 200 93,0 146 85,9 1,50 (1,00-2,26)  Sim 15 7,0 
24 14,1  
Informação sobre o serviço < 0,001  Não 120 55,8 5 2,9 2,63 (2,23-3,10)  Sim 95 44,2 165 97,1  



Treinamento para uso do serviço < 0,001  Não 190 88,4 88 51,8 2,93 (2,06-4,16)  Sim 25 11,6 82 
48,2 

Tabela 4. Resultados da análise 
multivariada para  fatores associados a 
não utilização do serviço de  
teleconsultoria por médicos da Estratégia 
Saúde da  Família, Norte de Minas 
Gerais; Brasil, 2016. Variável p-valor 
RP (IC95%)  

Nos países em desenvolvimento e 
em regiões  remotas e carentes, 
onde a telessaúde tem aplica ção 
direta na melhoria do acesso a 
serviços espe cializados, a 
qualidade da conexão com a internet 
às vezes é um fator limitante para a 
implementa  
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3 

0 

Indisponibilidade   
de computador com  internet na UBS 
para uso  do médico  
Falta de informação  sobre o serviço de   
teleconsultoria  
Falta de treinamento  para uso do 
serviço de  teleconsultoria  
0,001 1,10 (1,04-1,17)  

< 0,001 1,47 (1,38-1,56) < 0,001 1,15 

(1,08-1,24) 

ção de serviços virtuais23. Outro fator 
relevante é   
8 

9 

- 

3 

a disponibilidade de computadores 
para realiza  

0 

9 

8 

, 

ção de teleconsultorias nas UBS6. 
Whitten et al.24  

  

2 

0 

1 

9  

consideram como fator de sucesso 
para a adoção   
da telessaúde a disponibilização de 
equipamentos   
de qualidade no local de trabalho 
com política   
de acesso para que todos tenham 
oportunidade   
de uso. Deve-se considerar ainda 
que o equipa  
mento deve estar em local que 
assegure a troca   
confidencial de informações entre 
profissional de   
telessaúde e teleconsultor a fim de 
evitar que si  
tuações sigilosas de pacientes 
sejam discutidas na   
frente de outros profissionais da 
equipe de saú  
de, como previsto no Manual de 
Telessaúde para   

profissionais de saúde participantes do 
mesmo  indicaram problemas com 
conectividade da in ternet e 15% relataram 
falta de computadores  em seus locais de 
trabalho para uso do serviço  de 
teleconsultoria. Destaca-se, entretanto, que  
o referido estudo incluiu profissionais de 
saúde  de 160 municípios usuários da 
teleconsultoria e  160 municípios não 
usuários do mesmo serviço,  analisando, 
portanto, uma amostra mais hete  
rogênea do que a população deste estudo, 
cujos  participantes são todos de uma 
mesma região do  estado. Este resultado 
destaca fatores individuais  e sugere que o 
maior envolvimento do profissio  
nal pode levá-lo à utilização dos serviços 
de tele consultoria por outras vias, como os 
smartphones pessoais.   

A disponibilidade de aplicativos para 
Android e iOS que permitem aos 
profissionais de saúde  fazerem uso do 
serviço de teleconsultoria por  meio de 
smartphones já é uma realidade em algu 
mas regiões do Brasil. Além de favorecer o 
acesso  ao sistema de teleconsultoria, o 

desenvolvimento  e oferta de aplicativos 
públicos e gratuitos na área  da saúde 
podem propiciar a qualificação da prá tica 
na Atenção Primária, ajudar na tomada de  
decisão clínica e gerencial e melhorar a 
resoluti vidade dos profissionais. Nesse 
contexto, até mes mo aplicativos mais 
populares, como o WhatsA pp pode 
favorecer a cooperação horizontal entre  os 
profissionais de saúde por meio da 
discussão  de casos, solicitação de 
segunda opinião e divul gação de 
experiências exitosas, o que poderá pro 
mover o reconhecimento entre pares e 
relações  solidárias, respeitados os limites 
éticos e legais do  exercício da profissão. 
Todavia, esse tema ainda  não tem registro 
na literatura científica.  

Atenção Básica, do Ministério da Saúde11. 
Além do fator relacionado à infraestrutu ra 
de informática das UBS, a falta de informa 
ção sobre o serviço de teleconsultoria e a 
falta  de treinamento para uso do mesmo 
também se  mostraram como variáveis 
independentemente  associadas à não 
utilização do serviço pelos mé dicos 



investigados no presente estudo. Quanto à  
falta de informação sobre o serviço, tal 
resultado  vai ao encontro da teoria 
proposta por Rogers25,  que diz que os 
canais de comunicação pelos quais  a 
inovação é transmitida aos indivíduos de 
uma  organização são moduladores do grau 
de adesão  à nova tecnologia. Outros 
pesquisadores eviden ciaram que a falta de 
cadastramento dos médicos  que poderiam 
solicitar teleconsultorias estava  vinculada a 
possíveis debilidades no processo de  
divulgação do serviço e treinamento para 
uso do  mesmo26. Neste estudo, destaca-se 
que os médi cos que atuam na ESF 
apontaram o coordenador  municipal de 
Atenção Primária como principal  fonte por 
meio da qual eles obtiveram informa ção 

sobre o serviço, o que reforça a importância  
do envolvimento dos gestores locais de 
saúde,  para o sucesso do serviço.  
Pessoa et al.6 mostraram que o treinamento  

foi um dos fatores mais importantes 
relacionados  ao uso da teleconsultoria, 
achado também encon trado em estudo 
realizado por Alkmim et al.15, no  qual a 

“realização de treinamento suficiente” foi o  
fator com maior força de associação à 

utilização  do serviço de teleconsultoria. 
Estudo realizado  por Ruas e Assunção26 

também mostrou que de bilidades no 
treinamento e pouca familiaridade  do 

profissional com a informática são alguns 
dos  entraves que interagem para 

influenciar a decisão   
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dos médicos da atenção primária 
para utilização  desse serviço.  
Para Gagnon et al.27, o treinamento 
inexis tente ou inadequado é um 
fator negativamente  associado à 
implementação das Tecnologias de  
Informação e Comunicação. Assim, 
o treinamen to para uso do serviço 
de teleconsultoria deve  envolver a 
apresentação do serviço, o exercício 
prático na utilização do mesmo, os 
benefícios e  dificuldades, a 
explicação dos aspectos legais da  
realização da teleconsultoria e a 
necessidade de  mudança no 
processo de trabalho para incor 
porar esse serviço em sua rotina de 
trabalho15,27.  Nesse contexto, 
Whitten et al.24 ressaltam que o  
treinamento não deve se limitar aos 
municípios  no momento da adesão 
ao Programa. Para esses  autores, o 
mesmo deve ser ofertado de forma  
contínua aos municípios a fim de 
manter a habi lidade dos 
profissionais e compensar o impacto 
da rotatividade de pessoal.  
Entre os médicos avaliados neste 
estudo, qua se metade relatou 

trabalhar no município há me nos de 
um ano, o que revela a alta 
rotatividade  desses profissionais na 
região e indica a necessida de de 
processos contínuos de divulgação e 
oferta  de treinamento referente ao 
serviço de teleconsul toria. Embora o 
tempo de atuação na APS ou no  
município não tenham permanecido 
no modelo  final como variáveis 
associadas à utilização do  serviço, é 
possível que outros pontos de corte 
para  inclusão no estudo acusem 
resultados diferentes.  Esse dado 
ressalta a necessidade de 
treinamento  precoce sobre o tema 
para os profissionais de saú de. 
Além disso, incorporar o ensino da 
telessaúde  nas disciplinas dos 
cursos de graduação de medi cina 
seria uma importante estratégia para 
difusão  desse serviço na atenção 
primária, conforme já  apontado em 
outro estudo12.   
A literatura também aponta outros 
fatores  que poderiam influenciar o 
uso do serviço de  teleconsultoria 
pelos profissionais médicos que  
atuam na APS. Kijsanayotin et al.28 

consideram  a aceitação da 
tecnologia pelos usuários um dos  
fatores mais importantes para o 
sucesso da im  
plementação de tecnologias de 
informação na  saúde. Yarbrough e 
Smith29 citam a quebra de  padrões 
tradicionais da prática médica e o 
tempo  adicional requerido aos 
médicos para as ativida  
des de telessaúde como uma das 
principais bar  

reiras à aceitação da tecnologia. De 
acordo com  Hu et al.30, a percepção 
da utilidade tem grande  influência 
na intenção dos médicos em usar a 
te lessaúde.   
Os resultados do presente estudo 
devem ser  interpretados 
considerando as limitações de  um 
estudo transversal, que descreve 
apenas as sociação entre variáveis, 
sem possibilidade de  estabelecer 
relações causais. A taxa de 
respostas  também pode ser 
considerada uma limitação,  mas 
representa um aspecto comum em 
estudos  com uso de questionários 
autoaplicados. É im portante 
considerar ainda que nos últimos 
anos,  em todo o país, houve um 
aumento da oferta  nacional de 
teleconsultoria via ligação telefônica  
(0800) e esse aspecto não foi 
considerado na aná lise dos dados. 
O esclarecimento de dúvidas por  
telefone, a partir de contato direto 
com colegas  de profissão tem sido 
uma forma cada vez mais  frequente 
e rotineira dos médicos da APS, se 
gundo avaliação do serviço de 
telessaúde do Rio  Grande do Sul31. 
Contudo, apesar de tais limita ções, 
trata-se do primeiro estudo realizado 
sobre  a temática com um grande 
número de médicos  da região.   
Em uma perspectiva de melhoria da 
as sistência em saúde, o uso do 
serviço de tele consultoria 
configura-se como uma excelente  



oportunidade para o Norte de Minas 
Gerais,  considerando as 
especificidades dessa região.  No 
entanto, este estudo identificou 
importan tes barreiras ao uso da 
teleconsultoria para os  médicos que 
atuam na ESF. Para os gestores de  
saúde acrescenta-se, portanto, o 
desafio de me lhoria dos recursos 
informáticos e de educação  
permanente para os profissionais de 
saúde. Para  a academia, 
destaca-se a necessidade de novos 
es tudos na área, que busquem 
avaliar com maior  profundidade as 
relações entre todos os atores  
envolvidos com a telemedicina. 
Finalmente, é  preciso ressaltar que 
outros aspectos não aborda dos no 
presente estudo também têm o 
potencial  de interferir sobre a 
utilização e disseminação da  
tecnologia. Esses aspectos incluem 
desde o perfil  do profissional, 
passando pela matriz de respon 
sabilidades compartilhadas no 
contexto da APS,  até elementos 
culturais em um país que vivencia  
múltiplos processos de mudança de 
forma acele rada, mas nem sempre 
completa. 
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